ABERTURA DO CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO DE JUÍZES DO RIO GRANDE DO SUL (AJURIS):

Porto Alegre, Brasil, 7 de Dezembro de 2007 
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

 “Começo, naturalmente, por agradecer o convite para vos dirigir a palavra, nesta abertura oficial dos trabalhos deste encontro da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul, que associamos também ao nosso programa de inauguração oficial das novas instalações da Casa dos Açores neste Estado.
Cumprimento, pois, todos os presentes e os associados da AJURIS, cujas credenciais advêm, desde logo, da sua existência de 63 anos, e realço a colaboração que mantêm com a nossa Casa dos Açores, colaboração essa que muito aprecio e que faço votos para que prossiga. 
Espero, aliás, que, numa próxima oportunidade, possamos preparar um intercâmbio de visitas com os Açores, que a nossa Casa aqui possa organizar e o Governo açoriano apoiar, para proporcionar aos associados da AJURIS um contacto presencial com as nossas ilhas e com a nossa realidade judicial.
Os açorianos estão, ainda hoje, espalhados por todos os continentes, mercê de uma emigração continuada que se confunde com os primeiros movimentos de mobilidade dos seus habitantes após a introdução e a intensificação da navegação marítima transatlântica. 
É nesse contexto que podemos considerar os momentos de chegada de açorianos a este continente e a este país, sem prejuízo da datação dos movimentos migratórios mais expressivos ou em resultado de planos especiais de povoamento, colonização ou de outras finalidades assinalados ao longo dos cinco séculos de história comum e com ênfase no movimento de meados do séc. XVIII.
Temos, assim, por todas as Américas, registos muito impressivos da nossa presença, que integram até aos nossos tempos o património material e imaterial de países e regiões, que vão desde traços da arquitectura urbana a manifestações artísticas, à toponímia, ao tesaurus onomástico ou a cultos religiosos (onde sobressai o culto ao Divino Espírito Santo).   
A investigação genealógica que se vai fazendo um pouco por toda a parte – em contraponto à desertificação afectiva que a globalização por vezes promove – revela-nos a confirmação de sucessivos casos de açorianos e descendentes de açorianos que ocuparam e ocupam lugares cimeiros nos mais variados ramos de actividade e de expressão, desde a plêiade dos libertadores da América a vários Presidentes da República Federativa do Brasil. 
Há centenas e centenas de organizações de referenciação açoriana espalhadas pelo mundo, de carácter associativo ou outro, que actuam na área do ensino, do apoio social, do lazer, da cultura e da produção e fruição artísticas, da economia, da investigação e da participação cívica em geral. Nestes dias estamos a realizar aqui a X Assembleia-Geral do Conselho Mundial das Casas dos Açores.
A inserção açoriana na globalização começa, pois, com a gesta globalizadora pioneira dos descobrimentos portugueses, sendo que, ao longo da História, mesmo quando circunscritos ao nosso espaço insular de nove ilhas e de 600 quilómetros entre elas, os Açores, quando não foram porto de partida, foram sempre portos de chegada ou de passagem, num cosmopolitismo que a nossa geografia determinou e que a evolução das comunicações, dos transportes, das tecnologias e da geo-política internacional foi mudando e continua moldando, reorganizando circuitos e centralidades.
A história e a geografia deram, aos habitantes, que agora são cerca de 250 mil, das denominadas “nove manchas vulcânicas”, uma maneira peculiar de encarar os problemas e de responder aos desafios do meio e do tempo. Foi essa açorianidade, que emana das pessoas e do seu querer, que acabou por ter as primeiras consequências políticas efectivas a partir do final do século XIX. 
Portugal esteve, no quadro das monarquias constitucionais, entre os países cujas classes políticas se deixavam seduzir e moldar pela aparente racionalidade da moderna administração do estatismo liberal francês. 
Foi a contradita dessa concepção política, associada a situações concretas que afectavam aspectos sócio-económicos da vida açoriana, a razão dos projectos de autonomia dos Açores. 
Fundamentando-se nas diferenças culturais e sociais derivadas do isolamento, ou na evolução social, nas liberdades públicas e na emancipação de tutelas desnecessárias, deram-se então passos marcantes para estabelecer uma descentralização de poder em favor dos distritos das ilhas açorianas, pugnando-se pelo princípio da "Livre Administração dos Açores pelos Açorianos", que acabaria por encontrar eco na promulgação do Decreto de 2 de Março de 1895. 
A publicação desse decreto pode, efectivamente, ser considerada como o acto matricial da autonomia contemporânea dos Açores, apesar de entre aquela data e a restauração da democracia, em 1974, essa autonomia ter sido sucessivamente suspensa e depauperada pela asfixia financeira ou mesmo política.
A revolução do 25 de Abril, com a conclusão do processo de descolonização, reduziu Portugal ao triângulo do continente e dos dois arquipélagos dos Açores e da Madeira. São os três elementos de uma territorialidade nova na sua estrutura, nos recursos e possibilidades, tanto na perspectiva europeia, como na dimensão atlântica das zonas económicas exclusivas e das potencialidades geoestratégicas. 
Significa que a última grande revolução operada na comunidade portuguesa foi de natureza política e espacial, e residiu, especialmente, numa nova relação da população com a sua geografia. Essa transformação foi, ainda, acentuada, quer pelo estabelecimento das grandes autonomias políticas dos Açores e da Madeira (digo assim porque na História portuguesa nunca tal tinha acontecido em tal intensidade política e jurídico-constitucional), quer pela adesão à Comunidade Económica Europeia, que trouxe um novo paradigma principalmente para a economia portuguesa.
Os regimes autonómicos obrigaram à consideração dos arquipélagos portugueses como regiões. A unidade arquipelágica dos Açores foi, assim, reforçada na sua identificação política, pela existência de instituições democráticas e representativas simultaneamente de toda a Região e de todas as Ilhas – a Assembleia Legislativa e o Governo.
O actual artigo 225.º da Constituição da República Portuguesa aponta os fundamentos, as finalidades e os limites da autonomia regional – funda-se nas suas características geográficas, económicas, sociais e culturais, e bem assim nas históricas aspirações autonomistas das populações insulares. A Constituição especifica ainda os objectivos da Autonomia, ao estabelecer que esta visa a participação democrática dos cidadãos, o desenvolvimento económico regional e a promoção e defesa dos interesses regionais, compatibilizando a Autonomia com a unidade nacional. 
As autonomias políticas insulares não são, pois, limitadas por questões de “interesse nacional”, mas são de limite variável em função, sim, do “interesse regional”, e esses limites são balizados pelos dispositivos constitucionais, os quais, desde a Constituição da República de 1976, têm vindo a ser alargados.
O Estado Português, parcialmente regional com a atribuição de autonomia política às regiões insulares dos Açores e da Madeira, ainda é um Estado parcialmente unitário e centralizado no seu território continental. 
Entre os pilares constitutivos do Portugal descentralizado destaca-se o princípio da subsidiariedade, o qual pretende assegurar uma tomada de decisões tão próxima quanto possível do cidadão, filho de uma ideia segundo a qual uma matéria ou um problema só deve ser objecto de decisão em certo escalão quando não possa ser objecto de decisão, em melhores condições, pelo escalão inferior e mais próximo das pessoas que vai afectar. 
Este princípio fundamental da ordem jurídica do estado de direito moderno, conduz à aceitação da prossecução do interesse público pelo indivíduo e por corpos sociais intermédios, situados entre eles e o Estado: autarquias e regiões mas, também, a família, as comunidades religiosas, os sindicatos, as associações empresariais, os partidos políticos e as universidades, entre outros. 
Com as autonomias dos Açores e da Madeira, Portugal aproxima-se do padrão institucional da maioria dos países democráticos desenvolvidos, ainda que cada um desenvolva aquele princípio da subsidiariedade com intensidades diferentes: na Europa, por exemplo, a Bélgica (três regiões e três comunidades), a Espanha (17 comunidades), a Dinamarca (13 condados com 270 municípios), a França (26 regiões, 100 departamentos), Itália (20 regiões e mais cinco com estatuto especial e 10 províncias,) a Alemanha (16 länder), a Holanda (12 províncias), a Finlândia (seis províncias), a Suécia (21 condados), ou a Áustria (nove länder). 
Já nem precisamos invocar os 50 estados federados dos Estados Unidos, as 10 províncias do Canadá ou as 27 unidades federativas do Brasil.
Apesar de ser necessário aprofundar mais os poderes autonómicos insulares em Portugal, Portugal consegue estar entre o melhor que se faz no mundo democrático em termos de aplicação do princípio da subsidiariedade nos casos das Regiões da Madeira e dos Açores e entre o pior que se faz na organização politica do seu território continental.
Há mais de três décadas que, dia a dia, apoiados na solidariedade nacional e na europeia e, sobretudo, nos nossos saberes, construímos, nos Açores, um espaço de solidariedade crescente e de sustentabilidade, no sentido da realização do bem comum. 

Neste período os Açores tornaram-se irreconhecíveis, para melhor, sendo hoje uma Região que alcançou níveis de modernização na agricultura e nas pescas, uma visibilidade nos mercados pelo desempenho da indústria transformadora daqueles sectores, e por uma crescente atractividade quer para investidores externos quer para o turismo, passando de uma Região de emigração, que perdeu o dobro da sua população actual, para uma região de imigração (de russos, de ucranianos, de cabo-verdianos, já de muitos brasileiros) e de novas oportunidades, apesar da sua exiguidade territorial e complexidade demográfica.
Ou seja, já temos orgulho do nosso presente. Naturalmente que nos orgulhamos do nosso passado, a começar pelo rectângulo da Europa, de onde proviemos, como filhos e netos dos portugueses do século XV, até aos confins do planeta onde já chegámos, pois, como costumo dizer, já metemos os arados e lançámos redes no Rio Grande do Sul, em Santa Catarina, no Uruguai e no Québec; já comerciámos do Rio de Janeiro a São Paulo; já navegámos até ao Cabo Horn, em busca de baleias e de aventura; já fomos lenhadores em Manitoba, operários em Ontário, Rhode Island, Massachussets; vaqueiros no vale de San Joaquin, onde desbravámos a abundância das califórnias e, inclusivamente, agora, pelo talento de um bisneto de um filho da terra – Craig Mello ​– fomos, pela primeira vez, Prémio Nobel da Medicina. 
Assim, o que continuamos a desejar, no século XXI, é que os Açores, europeus e atlânticos, continuem a dar, à sua dimensão, o seu contributo humanista nos imbricados meandros da globalização, preservando ou fomentando ilhas de individualidade e de identidade dentro e fora do seu espaço físico, como hoje e agora acontece aqui.
Os Açores e Portugal no seu conjunto têm grandes responsabilidades – e, até, potencialidades – para, nestes novos quadros globais de relacionamento, desempenharem funções de relevo em certos domínios. Graças à profundidade atlântica portuguesa, que é conferida sobretudo pelos Açores, Portugal não tem apenas pergaminhos históricos para a facilitação do diálogo euro-africano: tem, com maior persuasão, os mesmos pergaminhos e outros argumentos de facto para fomentar e protagonizar a relação transatlântica, começando pela luso-americana, integrando-se mais efectivamente na ibero-americana e agindo com maior convicção política liderante na euro-americana.

Minhas Senhoras e meus Senhores: deixo-vos, assim, depois do dr. Guilherme Marinho vos ter falado esta manhã num contexto mais associado ao da ordem jurídica açoriana, com esta breve excursão sobre o percurso açoriano que nos permitiu estar hoje, aqui, como memória de um legado importante para a História deste Estado da República do Brasil e como Região Autónoma da actual República Portuguesa. 
Do passado, como do presente, só retiro a conclusão de que os Açores e o Rio Grande do Sul devem prosseguir irmanados, honrando os tempos e as gentes dos quais se fizeram. Sei que deve ser esse também o vosso sentimento.
O meu agradecimento pela vossa atenção e os meus votos de sucesso para o trabalho da AJURIS, em prol da Justiça e das altas responsabilidades dos seus associados. Muito obrigado”.
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